
 
 

 

EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 11.057 - RS (2012/0271690-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : WAGNER JUNG ROCHA 
ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS - FDRH 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA RESOLUÇÃO 
12/2009. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Tendo em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, recebo os 
Embargos de Declaração como Agravo Regimental, por força da aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.
2. Trata-se de insurgência contra decisão monocrática que não conheceu de 
Reclamação que debate o prazo prescricional de ação de cobrança movida 
contra a FDRH.
3. O cabimento da reclamação constitucional, com amparo na Resolução 12/2009 
do STJ, pressupõe o cotejo analítico entre julgado da turma recursal e  
entendimento sumulado ou firmado em Recurso Especial repetitivo (art. 543-C do 
Código de Processo Civil). Tal ônus não foi cumprido.
4. Agravo Regimental não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo 
Esteves Lima e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília, 22 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 11.057 - RS (2012/0271690-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : WAGNER JUNG ROCHA 
ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS - FDRH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Reclamação oriunda de ação que tramitou por juizado especial e que discute reajustes 

decorrentes das Leis Estaduais 11.467/2000 e 11.678/2001. O reclamante traz à colação 

debates sobre incompetência absoluta e prescrição. 

O eminente Ministro Presidente indeferiu a liminar (fls. 316-318/STJ). 

Ao apreciar o feito, não conheci do pedido porquanto ausente o cotejo analítico 

entre julgado da Turma Recursal e entendimento sumulado ou firmado em Recurso Especial 

repetitivo (fl. 321/STJ). 

Sobrevieram aclaratórios. A parte alega que a decisão recorrida contraria 

jurisprudência dominante do STJ e que o não conhecimento do pleito deriva de formalismo 

exacerbado. 

É o relatório. 
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 11.057 - RS (2012/0271690-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.3.2013.

A irresignação não merece acolhida. 

Tendo em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, recebo os 

Embargos de Declaração como Agravo Regimental, por força da aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal. 

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do recorrente não 

merece guarida. 

O conhecimento da Reclamação depende do cotejo analítico entre julgado da 

Turma Recursal e entendimento sumulado ou firmado em Recurso Especial repetitivo (art. 

543-C do Código de Processo Civil). Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS (FDRH). CONCEITO DE JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. SÚMULAS OU RECURSOS REPETITIVOS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cuida-se de pedido de reconsideração a desfavor da decisão 
monocrática que não conheceu da reclamação, porquanto ausentes os elementos 
autorizadores, nos termos do art. 1º da Resolução STJ 12/2009, qual seja: 
fundamentação em precedentes exarados no julgamento de Recursos Especiais 
repetitivos (art. 543-C do CPC); ou de súmula desta Corte.

2. É possível receber pedido de reconsideração como agravo 
regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual. 
Precedentes: RCDEsp no REsp  1331371/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 9/10/2012, DJe 17/10/2012; e PET no MS 18.563/DF, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/8/2012, DJe 
29/8/2012.

3. O embargante traz novamente precedentes do STJ em prol da 
sua tese; todavia, não indicou qual súmula ou recurso representativo da 
controvérsia estaria sendo desrespeitado.

(...)
Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, mas 

improvido. (RCDESP na Rcl  8.633/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 06/03/2013)
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PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA 
RESOLUÇÃO 12/2009. DECISÃO ORIUNDA DE VARA DA FAZENDA 
PÚBLICA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão 
monocrática que não conheceu de Reclamação que debate o prazo prescricional 
de ação de cobrança movida contra a FDRH.

2. O STJ possui o entendimento de que, no microssistema dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública, o art. 18 da Lei 12.153/2009 previu 
instrumento para uniformização de interpretação de lei, limitada às questões de 
direito material, qual seja o pedido de uniformização de interpretação de lei.

3. Ademais, ainda que fosse possível superar o óbice acima, "O 
cabimento da reclamação constitucional, fulcrada na Resolução 12/2009 do STJ, 
pressupõe o devido cotejo analítico entre julgado da turma recursal e o 
entendimento sumulado ou firmado em recurso especial repetitivo (art. 543-C do 
Código de Processo Civil) para que seja comprovado o desrespeito à autoridade 
desta Corte Superior, nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal" 
(AgRg no MS 18.515/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
18/9/2012). Tal ônus não foi cumprido.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg na Rcl 10.176/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2013). 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2012/0271690-2 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    11.057 / RS

Números Origem:  131200123439  71004028353  71004128344

PAUTA: 22/05/2013 JULGADO: 22/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : WAGNER JUNG ROCHA
ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E OUTRO(S)
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL
INTERES. : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 

FDRH

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : WAGNER JUNG ROCHA
ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 

FDRH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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